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Resumo
Este artigo se propõe a analisar a questão ética e legal inerente a elaboração 
dos Regimentos Internos das Comissões de Ética no uso de Animais (CEUA), 
no âmbito das Instituições de Ensino Superior.  Fundamentalmente, trata-se de 
um tema complexo e ainda novo na esfera jurídica, sendo que é portador de 
grande relevância  no  campo da moral  e  da  ética   presentes  na sociedade 
contemporânea:  a  utilização  de  animais  em  experimentos  científicos.  A 
metodologia  utilizada  é  analítico-descritivas,  a  partir  de  levantamentos 
bibliográficos e de legislações pertinentes a matéria. A justificativa deste estudo 
tem seu mérito  pela condição natural  dos animais serem “sencientes”,  logo 
merecedores da guarida legal como condição de dignidade. Como resultados 
gerais, percebe-se que tais Regimentos expressam uma necessária e acurada 
preocupação  formal  (legal),  moral,  estrutural,  hierárquica,  operacional  e 
disciplinar. Enfim, compreende-se que, em um Regimento Interno de um órgão 
como  a  CEUA,  de  uma  instituição  de  ensino  superior,  deverá  haver  a 
contemplação dos anseios e questionamentos presentes na sociedade,  que 
envolve igualmente perspectivas filosóficas e políticas, especialmente devido a 
tamanha  relevância  que  o  tema  possui,  que  inclusive  envolve  a  clássica 
questão sobre “como se fazer um julgamento moral?” 
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AN ANALYSIS ON THE PREPARATION OF THE INTERNAL REGIMES OF 
COMMITTEES  ETHICS  ON  THE  USE  OF  ANIMALS  IN  SCIENTIFIC 
EXPERIMENT
 Abstract:
This  article  proposes  to  analyze the  ethical  and legal  issue inherent  to  the 
elaboration of the Internal Regulations of the Committees of Ethics in the use of 
Animals  (CEUA),  within  the  scope  of  Higher  Education  Institutions. 
Fundamentally, this is a complex and still new topic in the legal sphere, and is of 
great  relevance  in  the  field  of  morality  and  ethics  present  in  contemporary 
society: the use of animals in scientific experiments. The methodology used is 
analytical-descriptive, based on bibliographical surveys and relevant legislation. 
The justification for this study has its merit due to the natural condition of the 
animals  being  "sentient",  thus  deserving  of  the  legal  den  as  a  condition  of 
dignity. As a general result, it can be seen that these Rules express a necessary 
and  accurate  formal  (legal),  moral,  structural,  hierarchical,  operational  and 
disciplinary concern. Finally, it is understood that, in an Internal Regulation of an 
organ such as CEUA, of an institution of higher education, there should be the 
contemplation of the anxieties and questions present in the society, which also 
involves  philosophical  and  political  perspectives,  especially  due  to  such 
relevance That the subject has, which even involves the classic question about 
"how  to  make  a  moral  judgment?"
Keywords: Ethics; Moral; CEUA; Legislation.
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INTRODUÇÃO
    Na análise das CEUAs, preliminarmente cumpre destacar os fundamentos 
normativos que disciplinam essa temática. Assim sendo, de inicio registramos a 
regulamentação do inciso VII, do § 1º, do art. 225 da Constituição Federal, que 
estabelece procedimentos para uso científicos de animais; a Lei n. 11.794, de 8 
de  outubro  de  2008,  por  meio  do  Conselho  Nacional  de  Controle  de 
Experimentação  Animal  –  CONCEA,  órgão  este  diretamente  vinculado  ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia; 
Em geral, nas IES, a vinculação do CEUA vem sendo com a Pró-Reitoria de 
Pós-Graduação e Pesquisa, em virtude da própria especificidade desta Pró-
Reitoria,  a  exemplo  dos  Comitês  de  Ética  em  Pesquisa  envolvendo  seres 
humanos nos âmbito das instituições de ensino superior, que são vinculados 
diretamente as Pró-Reitorias de Pós-Graduação e Pesquisa (PRPGP); até por 
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que, este órgão, eventualmente, poderá dirimir possíveis confrontos que são, 
de certo modo, freqüentes nos CEUAs, entre os cientistas (pesquisadores), por 
um lado, e a sociedade, por outro lado.  De maneira que, a PRPGP deverá se 
encontrar em uma posição de neutralidade, visto que a prática revela que uma 
“possível” vinculação direta com os Centros de Ciências Biológicas e da Saúde, 
poderiam ensejar uma perspectiva tendenciosa. Nesse sentido, registre-se, que 
é  freqüente  os  CEUAs estarem vinculados  às  Pró-Reitorias,  a  exemplo  da 
Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC); da Universidade Federal 
dos Vales de Jequitinhonha e Mucuri – Diamantina/Minas Gerais (UFVJM); da 
Universidade Paranaense (UNIPAR); entre outras. 
        Quanto a composição dos CEUAs, as discussões em geral giram em torno 
de  membros  destas  Comissões  comprometidos basicamente  com a  ciência 
(cientistas, pesquisadores) e de membros comprometidos com a sociedade de 
um  modo  geral.  Mas,  em  linhas  centrais,  a  noção  da  importância  da 
multidisciplinaridade,  a  exemplo  das  Comissões  de  Ética  em  Pesquisa  em 
Seres Humanos, tem sido um ponto comum no debate. Assim sendo, deverá 
haver a contemplação das variadas áreas de conhecimentos científicos que 
estejam presentes em determinadas Instituições de Ensino Superior. De forma 
que,  com a presente  distribuição,  existirá  uma determinada  equidade entre 
ciência e sociedade. 
          Outrossim, em conformidade com o art.  8º da Lei n.  11.794/2008,  
compreende-se que deverá, desde o inicio das discussões quanto a criação da 
Comissão de Ética  no Uso de Animais  em Experimento  Científico,  haver  a 
constituição  nominal  desta  comissão,  ficando  este  grupo  imbuído  das 
discussões e conseqüentes ajustes no que se refere ao Regimento Interno que 
disciplina o CEAU e da IES em questão.
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NORMATIZAÇÃO DOS REGIMENTOS INTERNOS DOS CEUAs
     Em geral,  tais regimentos deverão expressar uma preocupação formal  
(legal),  moral,  estrutural,  hierárquica,  operacional  e  disciplinar.  Logo, 
compreendemos que, em um Regimento Interno de um órgão como a CEUA, 
de uma instituição de ensino superior, deveria igualmente haver uma efetiva 
contemplação dos anseios e questionamentos presentes na sociedade,  que 
envolvem igualmente perspectivas filosóficas e políticas, especialmente devido 
a relevância que o tema possui, que inclusive envolve a clássica questão sobre 
“como se fazer um julgamento moral?”  
        Assim sendo, para fundamentar tal posicionamento supra, apresentarei,  
uma exposição de motivos que tem inicio com os fatores desencadeantes do 
surgimento da preocupação para com a utilização de animais em experimento 
científico, no âmbito das instituições de ensino superior.
        Sem dúvida, o dilema de “como se faz um julgamento moral?”, não é uma 
questão nova, visto que os conflitos sobre o que é “certo” ou “errado”, ao longo 
dos tempos e das sociedades, envolvem debates acerca das origens e dos 
fundamentos morais que definem e esclarecem os dilemas na hora de nossas 
escolhas. Mas sendo que tudo isso nos revela que não é fácil encontrar uma 
resposta adequada. Todavia, é possível uma aproximação razoável e racional 
para a opção de nossas escolhas, com base nos principais fatos diretamente 
relacionados com a temática em tela que ocorreram no âmbito da sociedade 
moderna. Basicamente, o surgimento da preocupação com a implantação de 
procedimentos de analise de pesquisas científicas envolvendo animais,  teve 
sua inspiração no modelo de revisões éticas de pesquisas em seres humanos, 
sugerida pela Declaração de Helsinque na década de 70, nos EUA. No que 
concerne às pesquisas com animais, tomemos como fatos paradigmáticos “o 
caso dos macacos de Silver Spring” nos EUA e “o caso dos porcos na Suécia”: 
na primeira situação, um pesquisador vinculado a um instituto de pesquisas 
comportamentais  investigava  os  efeitos  da  perda  da  capacidade  de 
sensibilidade nos membros de macacos, intencionalmente abolida mediante 
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procedimentos cirúrgicos a nível cortical medular, tendo como objetivo verificar 
se poderia ocorrer uma regeneração dos nervos; contudo, no decorrer dessa 
pesquisa  foram feitas  fotografias  nesse  laboratório,  revelando  animais  com 
membros deformados em péssimas condições sanitárias, havendo assim uma 
falta de cuidados básicos com tais animais. Então, como seria o julgamento 
moral sobre essa situação? A pesquisa deveria ser conduzida? Há legitimidade 
moral  em  se  usar  tais  animais  em  pesquisas,  e  em  que  circunstâncias? 
Registre-se  que  tal  fato  ocorreu  em  1981,  tendo  como  protagonista  o 
pesquisador Edward Taub e o estagiário Alex Pacheco, que inclusive tornou-se 
o fundador da organização People for Ethical Treatment of Animals (PETA). 
Já o segundo caso, ocorrido no final do ano de 1983, tratava de um 
experimento  envolvendo 14 porcos,  os  quais  não receberiam alimentos por 
duas semanas, mas o fornecimento de água e ventilação ficariam mantidos; 
sendo  que  as  instalações  não  seriam  submetidas  a  limpeza;  em  suma,  o 
objetivo do experimento era explorar os efeitos na criação se houvesse um 
acidente  na  Usina  Nuclear.  Saliente-se  que  este  caso  foi  alvo  de  vários 
protestos na Suécia, até porque essa pesquisa tinha sido enviada a um dos 
seis Comitês de Ética de Animais deste país, tendo assim sido aprovada. De 
forma que, questionava-se se tais Comissões são, de fato, comissões de ética, 
pois não houve o questionamento do aspecto principal, ou seja, se a pesquisa 
em animais ou se aquele determinado protocolo submetido à avaliação deveria 
ocorrer ou não. 
       De maneira que, esses dois fatos, que foram alvos de inúmeras críticas 
pela Comunidade Internacional, têm levado cada vez mais a aceitação da idéia 
de que as Comissões Éticas devem fazer uma avaliação do mérito científico do 
protocolo  proposto,  se  pretendem,  realmente,  uma  apreciação  ética.  Sem 
dúvida,  tais  casos,  de  repercussão  internacional,  deixaram  sedimentado  o 
entendimento básico de que não seria mais possível se admitir um “vale tudo” 
em  nome  da  ciência.  Então,  implicitamente,  os  princípios  norteadores  das 
pesquisas que envolvem usos de animais certamente” estava em processo de 
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modificação, visto que trata-se da fundamentação basilar para os julgamentos 
morais sobre o uso de animais em pesquisas científicas. Com efeito, o caso 
“Silver Spring”, por exemplo, é considerado como dentre vários outros fatores 
que  contribuíram  para  introduzir  todo  um  processo  de  controle  sobre  tais 
pesquisas. 
UM OLHAR RETROSPECTIVO  SOBRE A NORMATIZAÇÃO DOS CEUAs
Historicamente, o panorama de controle social sobre o uso de animais 
no  âmbito  científico,  teve  início  a  partir  dos  anos  70,  nos  EUA e  Europa, 
sobretudo a partir dos movimentos sociais e com o surgimento da ciência do 
bem-estar  animal.  Consequentemente  houve  uma  intensificação  do  debate 
moral,  com  o  nascimento  da  bioética  e  com  a  contribuição  filosófica  que 
ofereceu  sustentação  aos  chamados  movimentos  de  libertação  animal.  Em 
suma, tudo isso fez com que a prática científica que envolve o uso de animais 
fosse, gradativamente, submetida a variados mecanismos de controle. Nesse 
sentido, cumpre registrar os clássicos discursos  aristotélicos e platônicos em 
defesa de uma “ética da virtude”; continuando, de modo igual, destacamos as 
fabulosas  contribuições  no  âmbito  da  filosofia  moral,  a  partir  de  clássicos 
utilitaristas, como Adam Smith,  Jonh Stuart  Mill,  Jeremy Benthan, Immanuel 
Kant,  entre  outros¹.   Enfim,  toda  essa  congregação  de  pensamentos 
caminharam no sentido protecionista para com os animais ditos  sencientes. 
Mais recentemente, Rawls², Singer, Wazer, em seus trabalhos sobre filosofia 
ética,  trazem  relevantes  contribuições,  que  têm  o  mesmo  ponto  de  vista, 
quando tratam da questão do sacrifício animal cada vez mais limitado em prol 
da ciência. 
       Mas, o mais importante reflexo da inserção dessa preocupação no campo 
social, foi o estabelecimento de legislações diretamente relacionadas ao uso de 
animais  no  âmbito  científico.  Com  efeito,  a  partir  de  1985  foram  sendo 
instaladas as “modernas comissões”, que passaram a ter a incumbência de 
rever o protocolo de pesquisa, ou seja, fazer uma avaliação do uso de animais, 
_______________________________________________________________
Revista Dat@venia   V. 5, Nº 1 (Jan./Jun.) 2013, p.168-176
Revista Dat@venia   V.5,Nº1(Jan./Jun.)2013   ISSN:1516-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2013.v5i1p168-176
174
tendo  sido  pioneira  a  Animal  Care  and  Use  Committee.  Todavia,  desde  a 
década de 70, no plano internacional, já havia implantações de comissões de 
ética  no  uso de animais,  embora  com perfis  diferenciado³.  Tomemos como 
exemplos, Suécia, Canadá, Reino Unido, Austrália etc. No Brasil, após 13 anos 
de discussão, foi finalmente aprovada a Lei que regulamenta o uso de animais 
em experimentos científicos,  a chamada “Lei  Arouca” que,  com a finalidade 
básica  de  fiscalização,  cria  o  Conselho  Nacional  de  Controle  de 
Experimentação  Animal  (CONCEA).  Esta  legislação,  em  linhas  gerais,  tem 
como eixo central, para a utilização de animais em universidades, no ensino ou 
pesquisa,  a  perspectiva  principiológica  humanitária  para  a  experimentação 
animal. De fato, a Lei 11.794/2008, segue a concepção teórica e metodológica 
proposta Russel e Burch, definido como “Princípios 3 R”: redução (reduction) – 
pondera o uso e sofrimento infringido aos animais em relação aos objetivos e 
benefícios  almejados,  visando,  no  mínimo,  limitar  o  número  de  cobaias; 
refinamento (refinement) – preocupação com o bem-estar geral dos animais, 
com instalações adequadas e supressão da dor; substituição (replacement) – 
estimula a procura por métodos alternativos ao modelo animal.  Em síntese, 
toda essa preocupação, de cunho político e social, está claramente disposta 
nos §§ 3º, 4º, 5º, 6º, 9°e 10º do art. 14 da referida legislação.  Nesse contexto, 
entendemos como necessário a inserção dos regimentos internos dos CEUAs 
em  todas  as  IES  onde  exista  a  utilização  de  animais  com  experimento 
cientifico,  no  sentido  de  contemplar  os  seguintes  dispositivos  legalmente 
previstos. Enfatize-se, que não era pouco freqüente a abusividade na utilização 
dos animais realizada por muitos representantes das comunidades científicas, 
sendo isso que motivou as discussões de caráter ético e científico 
__________________
    1. Na perspectiva filosófica moral, estes autores encontram-se no campo “contratualista”, 
sendo os três primeiros considerados “utilitaristas”.
2. RAWLS, Jonh. Uma teoria da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2001.
3.  SINGER, Peter. Ética prática. 2. Ed. São Paulo: Martins Fontes, 1998.
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envolvendo profissionais oriundos da área biomédica e afins, bem como da 
filosofia moral, que buscaram garantir ações eticamente adequadas para com 
os seres sencientes, estabelecendo limites para tal utilização, resultando isso 
na  já  referida  Lei  11.794/2008.  Ademais,  os  espaços  para  as  discussões 
abertas em relação ao uso indiscriminado de animais, como é o caso do Fórum 
Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal (FOMBEA), por meio da Resolução 
n. 014/2012/CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE/“CASA DE FÉLIX 
ARAÚJO”, tanto na ciência quanto na educação, impulsionaram a concepção e 
criação destes comitês institucionais de uso e cuidados de animais, objetivando 
subsidiar cientistas, professores, estudantes e o público em geral quanto ao 
manejo dos animais de forma moralmente correta. Então, estes comitês, no 
uso de suas atribuições legais, devem estabelecer políticas que assegurem a 
observação  de  estritas  normas  éticas  na  utilização  de  animais  à  luz  da 
legislação  vigente.  De  forma que,  todos  aqueles  pesquisadores  envolvidos, 
direta ou indiretamente, com os estudos envolvendo animais, deverão respeitar 
a vulnerabilidade dos seres sencientes, estabelecendo cursos de ações a partir 
da  discussão  de  princípios  morais  que  fundamentarão  suas  propostas 
normativas.  Tomemos  como  exemplo  os  métodos  alternativos,  que  são 
procedimentos  que podem reduzir  ou  substituir  o  uso de animais vivos,  de 
forma a diminuir sua dor e sofrimento. 
    CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Com o término deste estudo, é possível compreender que o papel básico das 
comissões éticas envolvidas com uso de animal em experimento científico, está 
relacionado com a avaliação dos protocolos de pesquisa, bem como com as 
utilizações  de  animais  em  aulas,  treinamentos  e  outros  procedimentos  no 
âmbito  científico.   Além  disso,  também  diz  respeito  ao  aspecto  da  devida 
fiscalização das instalações físicas onde se encontram os animais, no sentido 
de acompanhar o que está estabelecido na Lei n. 11.794/2008. Em suma, o 
foco da atuação de tais comissões é a questão da promoção do bem-estar 
animal, incluindo, evidentemente, a minimização da dor e do sofrimento. 
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Outrossim, foi também observado um problema ético fundamental que 
coloca a dúvida sobre o experimento como um todo e não sobre um outro 
procedimento, isto é, “esse experimento deve ser feito?” Esta, sim, é a questão 
ética fundamental, que exige toda uma avaliação do mérito da pesquisa e do 
status moral do animal; sendo que, muitas vezes, é em relação a pertinência de 
a comissão fazer um tipo de avaliação que faz surgir divergências, que poderão 
levar a debates no meio científico sobre até que ponte tais comissões têm 
competência ou devem fazer a avaliação do mérito da pesquisa. Assim sendo, 
verifica-se que um dos papeis mais significativos dessas comissões é o de 
estabilizar, por meio de seu Regimento Interno, a ordem social, demonstrando 
que é possível uma reforma prática na experimentação animal, ao invés de 
uma  posição  radical  do  tipo  “total  abolição”  ou  “total  aceitação  de  tudo”. 
Finalizando, compreendo que é nesse sentido que devemos conduzir no Brasil 
as discussões morais que envolvem animais em experimento científico.
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